
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

AGRAVO INTERNO Nº 0002097-57.2015.815.0000 – 3ª Vara da Comarca
de Cabedelo
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz
AGRAVANTE:  Estado da Paraíba,  representado por sua procuradora, Dra.
Silvana Simões de Lima e Silva
AGRAVADA: Concremassa Serviços de Engenharia e Comércio Ltda
ADVOGADO: José Carlos Teixeira Torres Júnior

ACÓRDÃO

PROCESSO  CIVIL  –  AGRAVO  INTERNO –
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU
SEGUIMENTO  AO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO  –  RAZÕES  RECURSAIS  EM
DESACORDO  COM  O  ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL  DOMINANTE  NO
SUPERIOR  TRIBUNAL DE  JUSTIÇA –  AÇÃO
DE  EXECUÇÃO  FISCAL  –
REDIRECIONAMENTO  EM  FACE  DOS
SÓCIOS  CORRESPONSÁVEIS  –
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE
RECONHECIDA  PELO  JUÍZO  A  QUO  –
DECURSO DE MAIS DE  CINCO ANOS DESDE
A  CITAÇÃO  DA  EMPRESA  EXECUTADA –
DECISÃO ACERTADA E EM CONFORMIDADE
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ –
CORRETA A NEGATIVA DE  SEGUIMENTO  –
HIPÓTESE QUE SE ENQUADRA A PREVISÃO
DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC –
MANUTENÇÃO  –  AGRAVO  INTERNO
CONHECIDO E DESPROVIDO.

 No  caso,  a  decisão  internamente  agravada
negou  seguimento  corretamente  ao  agravo  de
instrumento,  porquanto  a  decisão  impugnada
apresentava-se  em  consonância  com  o
entendimento  jurisdicional  dominante  no
Superior  Tribunal  de  Justiça,  ao  reconhecer  a
prescrição intercorrente com relação aos sócios
da pessoa jurídica,  eis  que não foram citados
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dentro  dos  cinco  anos  seguintes  à  citação  da
empresa  executada,  sendo  este  o  prazo
estabelecido para fins de redirecionamento.

 Negativa  de  seguimento  com base  nos  art.
557,  caput,  do  CPC.  Decisão  monocrática
irretocável.  Agravo  interno  conhecido  e
desprovido.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em desprover o agravo interno, nos termos
do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 226.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  interno interposto  pelo  ESTADO  DA
PARAÍBA em  face  da  decisão  monocrática  de  fls.  205/208,  que  negou
seguimento ao agravo de instrumento que impugnava a decisão interlocutória
de fl. 181, a qual indeferiu o pedido de redirecionamento da execução fiscal
em desfavor dos sócios da pessoa jurídica CONCREMASSA SERVIÇOS DE
ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA, ora agravada.

Inconformado, o Estado da Paraíba interpôs o presente agravo
interno (fls. 216/222), requerendo a retratação do julgamento pelo Relator ou,
não  sendo  o  caso,  a  apreciação  do  apelo  pelo  Colegiado,  atribuindo  ao
Judiciário a responsabilidade pela paralisação processual.

É o breve relatório.

VOTO

De plano, vislumbro que a decisão internamente agravada não
merece  retoque,  porquanto  negou  seguimento  corretamente  ao  agravo  de
instrumento,  por  observar  que a decisão remetida estava em consonância
com  o  entendimento  jurisprudencial  dominante  no  Superior  Tribunal  de
Justiça, conforme veremos.

No caso, a ação de execução fiscal fora ajuizada pelo Estado
da Paraíba em desfavor da agravada em agosto de 2003, para cobrança de
ICMS, referente ao período de março e abril  de 2000,  sendo a executada
regularmente  citada  em  07  de  outubro  de  2003,  conforme  informado  ao
verso da fl. 181, e conformado através de consulta processual.

Não  obtendo  êxito  com  as  tentativas  de  penhora,  a  parte
exequente  pleiteou,  em  10  de  outubro  de  2014,  o  redirecionamento  da
execução fiscal para os sócios da pessoa jurídica, quase  (fl. 170), pedido que
foi indeferido pelo juízo a quo e confirmado nesta segunda instância, através
da decisão internamente agravada (fls. 205/208).
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De fato,  a decisão agravada apresenta-se de acordo com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual, para fins de
redirecionamento  da  execução fiscal,  faz-se  necessário  que a citação dos
sócios  corresponsáveis  ocorra  durante  os  cinco  anos  subsequentes  à
citação da empresa executada. 

Passados  mais  de  onze  anos  desde  a  citação  da  parte
executada, incabível o redirecionamento da execução fiscal em desfavor dos
sócios corresponsáveis.

Mesmo  que  fosse  possível  considerar  as  alegações  do
recorrente  referentes  à  suposta  culpa  do  Judiciário  pela  paralisação
processual durante cinco anos e cinco meses, o tempo remanescente ainda
ultrapassaria o quinquênio indicado pelo STJ.

Para  melhor  elucidação,  colaciono  os  precedentes  que
serviram de fundamentação para a decisão monocrática, ora vergastada: 

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
EXECUÇÃO  FISCAL.  REDIRECIONAMENTO  AOS
SÓCIOS.  NECESSIDADE  DE  OBSERVAÇÃO  DO
PRAZO PRESCRICIONAL DE CINCO ANOS QUE SE
INICIA  COM  A  CITAÇÃO  DA  SOCIEDADE  PARA  A
EXECUÇÃO. ENTENDIMENTO  FIRMADO  COM  O
ESCOPO  DE  PACIFICAÇÃO  SOCIAL E  SEGURANÇA
JURÍDICA  A  SER  TUTELADO  NO  PROCESSO,
EVITANDO-SE  A  IMPRESCRITIBILIDADE  DAS
DÍVIDAS  FISCAIS. PRECEDENTES.  O
SOBRESTAMENTO  DO  JULGAMENTO  DE
PROCESSOS  EM  FACE  DE  RECURSO  REPETITIVO
(ART.  543-C  DO  CPC)  SE  APLICA  APENAS  AOS
TRIBUNAIS  DE  SEGUNDA  ESTÂNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL  DA  FAZENDA  DO  ESTADO  DE  SÃO
PAULO DESPROVIDO. 1.   Permitir que a pretensão de
redirecionamento  dependa  de  situações  casuísticas
conduziria, na prática, a uma quase imprescritibilidade da
dívida tributária. Essa solução repugna ao ordenamento
pátrio,  pois  traz,  a  reboque,  a  indesejável  insegurança
jurídica,  já  que  o  prazo  prescricional  dependeria  de
incontáveis  fatos,  nem  sempre  claros  e,  no  mais  das
vezes,  da  apreciação  subjetiva  desses  acontecimentos
pelo  Julgador.  2.    O  Superior  Tribunal  de  Justiça
possui  o  firme  entendimento  de  que  a  citação  da
sociedade  executada  interrompe  a  prescrição  em
relação  aos  seus  sócios-gerentes  para  fins  de
redirecionamento da execução fiscal, que deverá ser
promovida  no  prazo  de  cinco  anos,  prazo  esse
estipulado  como  medida  de  pacificação  social  e
segurança  jurídica,  com  a  finalidade  de  evitar  a
imprescritibilidade das dívidas fiscais. (...)(STJ - AgRg
no  Ag  1297255/SP,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES
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MAIA  FILHO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
19/03/2015, DJe 27/03/2015).

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  CITAÇÃO.
PESSOA  JURÍDICA.  PRESCRIÇÃO.
REDIRECIONAMENTO.  RECURSO  ESPECIAL.  RITO
DOS  RECURSOS  REPETITIVOS.  INVIABILIDADE.
SUSPENSÃO DOS RECURSOS NO STJ. 1.  A Primeira
Seção do STJ orienta-se no sentido de que, ainda que
a  citação  válida  da  pessoa  jurídica  interrompa  a
prescrição em relação aos  responsáveis  solidários,
no caso de redirecionamento da execução fiscal, há
prescrição se decorridos mais de cinco anos entre a
citação da empresa e a citação dos sócios, de modo a
não tornar imprescritível a dívida fiscal. 2. É pacífico o
entendimento no STJ de que, escolhido Recurso Especial
para ser julgado no rito dos Recurso Repetitivos, art. 543-
C do CPC, não haverá sobrestamento dos recursos que
tramitam no STJ. 3. Agravo Regimental não provido. (STJ
-  AgRg  no  REsp  1477468/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014,
DJe 28/11/2014).

Não  sendo  o  caso  de  reconsideração,  conclui-se  pela
ratificação de todos os fundamentos do decisum de fls. 205/208.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO
INTERNO,  mantendo a  decisão internamente  agravada em todos  os  seus
termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz
(relator),  a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 25 de agosto de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  
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